
 
 
 
 

 
 

28/04/2016 

TST admite depósito em juízo de multa por 
descumprimento antes do trânsito em julgado de ACP 
O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho entendeu que é admissível a exigibilidade 
do pagamento de multa em ação civil pública antes do trânsito em julgado da 
decisão condenatória, mediante depósito em juízo. O levantamento pelo 
beneficiário, porém, somente ocorrerá após o trânsito em julgado. 
A decisão se deu em recurso de embargos do Ministério Público do Trabalho (MPT) 
contra decisão da Quinta Turma do TST, que desobrigou a Transporte Coletivo 
Uberlândia Ltda. (Transcol) do depósito em juízo do valor da multa. Nos embargos, 
o MPT pedia que o TST desse interpretação ao artigo 12, parágrafo 2º, da Lei 
7.347/1985, que disciplina as ações civis públicas, à luz da Constituição Federal, de 
modo a conferir efetividade às decisões judiciais nesse tipo de ação. Segundo o 
dispositivo, "a multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito 
em julgado da decisão favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se 
houver configurado o descumprimento". 
A decisão foi por maioria, depois de longa discussão no Pleno. Prevaleceu ao fim, o 
entendimento apresentado no voto da relatora dos embargos, ministra Delaíde 
Miranda Arantes, que observou que a questão do momento da exigibilidade é 
controvertida na doutrina e na jurisprudência. 
A ministra explicou que essa modalidade de multa, também chamada de astreintes, é 
uma medida de coerção patrimonial para impelir o cumprimento da prestação 
devida. "Noutro falar, objetiva constranger o sujeito da obrigação de fazer ao 
cumprimento do que lhe foi imposto, sob pena de agravar sobremaneira a sua 
situação com a adição do pagamento de multa", afirmou. 
Para a relatora, "a exigibilidade das astreintes somente após o trânsito em julgado 
importaria a perda da força coercitiva da decisão judicial". Segundo ela, numa 
concepção moderna do sistema processual civil, o direito de ação "não mais é visto 
apenas como direito a obtenção de uma decisão de mérito, mas, sim, como direito 
fundamental de utilizar o processo para lograr tutela efetiva do direito material". 
Observou, ainda, que as multas impostas em ação civil pública na Justiça do 
Trabalho não têm a finalidade de enriquecimento do credor, pois são destinadas ao 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). 
A ministra Delaíde fundamentou seu entendimento no artigo 84, parágrafos 3º, 4º e 
5º, do Código de Defesa do Consumidor (CDC), que, a seu ver, autoriza a concessão 
liminar da tutela e também a possibilidade da imposição de multa diária e de outras 
medidas coercitivas "sem qualquer restrição em sua exigibilidade imediata, como 
antes estava previsto na Lei da Ação Civil Pública". 



A relatora ressalvou, contudo, que, na execução das astreintes, deve-se determinar 
que seja efetivado o depósito em juízo, para levantamento pelo beneficiário somente 
após o trânsito em julgado da decisão (artigo 461, caput e parágrafo 4.º, do CPC de 
1973). "Em resumo, entende-se pela possibilidade de se exigir a multa por 
descumprimento de obrigação de fazer imposta em sentença proferida nos autos de 
ação civil pública antes do trânsito em julgado, embora condicionando ao depósito 
em juízo, com levantamento pelo beneficiário somente após o trânsito em julgado da 
decisão", concluiu. 
O caso 
Na ação civil pública, a 3ª Vara do Trabalho de Uberlândia (MG) condenou a 
Transcol ao pagamento de multa de R$ 500 por empregado encontrado em situação 
irregular em relação à jornada de trabalho excessiva ou sem registro. O Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª Região manteve a condenação nesse ponto, rejeitando a 
pretensão da Transcol de que a multa só seria devida depois de esgotadas todas as 
instâncias recursais. 
A empresa recorreu ao TST, e a Quinta Turma afastou a exigibilidade do pagamento 
da multa antes do trânsito em julgado da sentença condenatória. O MPT então 
interpôs embargos à Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), 
que afetou a matéria ao Pleno. 
Resultado 
Por unanimidade, o Pleno conheceu do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, por maioria, deu-lhe provimento parcial para 
restabelecer a decisão do TRT-MG que manteve a exigibilidade do pagamento da 
multa antes do trânsito em julgado da decisão condenatória, ficando, no entanto, 
condicionada ao depósito em juízo, com levantamento pelo beneficiário somente 
após o trânsito em julgado. 
Ficaram vencidos os ministros João Oreste Dalazen, Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, Renato de Lacerda Paiva, Emmanoel Pereira, Guilherme Augusto Caputo 
Bastos, Márcio Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira da Costa e Ives Gandra da 
Silva Martins Filho. Registraram ressalvas de fundamentação os ministros Lelio 
Bentes Corrêa, que entendia que o artigo 12 da Lei da Ação Civil Pública não foi 
recepcionado pela Constituição Federal, e os ministros Aloysio Corrêa da Veiga, 
Vieira de Mello Filho, Alberto Bresciani, Maria de Assis Calsing e Dora Maria da 
Costa, que aplicavam o dispositivo da Lei de Ação Civil Pública combinado com o 
artigo 537, parágrafo 3º, do CPC de 2015. 
 
 

02/05/2016 

Turma reconhece legalidade de ato do MTPS que negou 
registro a sindicato de investigadores do ES 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho restabeleceu decisão que 
reconheceu a legalidade de ato do Ministério do Trabalho e Previdência Social 
(MTPS) que indeferiu registro sindical ao Sindicato dos Investigadores de Polícia 
Civil do Estado do Espírito Santo (SINPOL). A decisão se deu em recurso da União 
e do Sindicato dos Servidores Policiais Civis do Estado do Espírito Santo 
(SINDIPOL) contra entendimento do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 
(DF/TO) que, em mandado de segurança, havia determinado o desarquivamento do 
processo de registro. Para a Turma, não houve abuso ou ilegalidade por parte do 
MTPS que justificasse o acolhimento da segurança. 



Em 2008, os investigadores do ES decidiram criar um sindicato próprio, e 
pretendiam o desmembramento da categoria em relação ao Sindipol, argumentando 
que este nem sempre defendia seus interesses específicos. O Ministério do Trabalho, 
porém, arquivou o pedido, com base no princípio da unicidade sindical. Segundo o 
MTPS, os investigadores integram o regime jurídico dos Policiais Civis do Espírito 
Santo, criado por meio de lei complementar estadual, e não se caracterizam como 
categoria diferenciada para fins de organização sindical. 
Desarquivamento 
No mandado de segurança, o Sinpol alegava que cumpriu todos os requisitos legais 
previstos na Portaria 186/08 do MTPS para a criação do sindicato, e o ato que negou 
o registro infringiu seu direito líquido e certo. 
O juízo da 17ª Vara do Trabalho de Brasília (DF) indeferiu o desarquivamento do 
processo, por considerar que artigo 8º, inciso II, da Constituição Federal), limita a 
liberdade de associação pelo princípio da unicidade sindical. A decisão ressaltou que 
a  Súmula 677 do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu ao Ministério do 
Trabalho a incumbência de proceder ao registro das entidades sindicais e zelar pela 
observância do princípio da unicidade. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (DF/TO), porém, considerou que 
houve violação do direito da categoria, e que o fato de todos policiais civis 
capixabas serem regidos pelo mesmo estatuto "não afasta a diversidade das 
condições de vida experimentadas pelos seus membros". O Regional acolheu o 
recurso e determinou que o MTPS desarquivasse e desse prosseguimento ao 
processo de registro do Sinpol. 
TST 
No recurso de revista ao TST, o Ministério do Trabalho e o SINDIPOL apontaram 
violação do artigo 8º, inciso II, da Constituição Federal e 511, paragrafo 2º, da CLT, 
sustentando que a categoria é regida por regime jurídico único e que a criação de 
sindicatos deve observar o princípio da unicidade sindical. 
O ministro Vieira de Mello Filho, relator do recurso, observou que a Turma tem 
conferido tratamento diferenciado à representação sindical na esfera privada e 
aquela operada no setor público, pois na relação de trabalho entre ente público e 
seus servidores não há a integração ao sistema econômico produtivo, ao contrário do 
que acontece no campo privado. "A aglutinação da categoria não está balizada 
apenas pela atividade econômica, pois os entes públicos estão submetidos ao 
princípio da legalidade e a regramento jurídico próprio, o que impede a equiparação 
plena com as empresas privadas para fins de representação sindical", afirmou. 
Vieira de Mello Filho destacou que a Constituição impõe diversas exigências que 
impedem a aplicação direta do sistema de organização sindical privado, como, por 
exemplo, as limitações concernentes ao sistema de remuneração dos servidores 
públicos, que estão atrelados à natureza e o grau de responsabilidade e 
complexidade dos cargos componentes de cada carreira e aos requisitos de 
investidura. "Sendo assim, o agrupamento sindical no serviço público deve observar 
um regime especial, sendo insuficiente o regramento previsto na CLT", explicou. 
Com esse fundamento, o relator entendeu que o MTPS atuou dentro dos limites da 
sua competência e sem exorbitar os poderes que lhe foram atribuídos, não havendo, 
portanto, ilegalidade ou abusividade no ato administrativo que indeferiu o registro 
sindical. 
Acompanhando o entendimento do relator, o ministro Douglas Alencar Rodrigues 
ressaltou a necessidade de tratamento diferenciado entre as organizações públicas e 
privadas. "Não poderíamos invocar apenas os critérios da CLT, previstos para 



iniciativa privada, e transplantá-los para a esfera pública, para reconhecer a 
existência das categorias e profissionais a partir da própria natureza das funções por 
eles exercidos", afirmou. 
O ministro Cláudio Brandão utilizou o quadro do próprio TST como exemplo. "Há 
diversas atividades, como oficiais de justiça, analistas, técnicos, além de médicos e 
enfermeiros, que possuem normas próprias relativas à profissão, mas se submetem 
todos eles ao regime jurídico criado por uma única lei, que é o Estatuto do Servidor 
Público do Judiciário Federal", completou.  
A decisão foi unânime. Após a publicação do acórdão, o Sinpol interpôs recurso 
extraordinário visando levar a discussão para o Supremo Tribunal Federal. A 
admissibilidade do recurso não foi ainda examinada pela Vice-Presidência do TST. 
 
 
02/05/2016 

Toyota pagará tempo à disposição a metalúrgico que 
tinha intervalos de dez minutos para cafezinho 
A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da 
Toyota do Brasil Ltda. contra condenação ao pagamento a um metalúrgico, como 
tempo à disposição, de intervalos concedidos para cafezinho. A empresa, além do 
intervalo de uma hora para almoço, deferia dois intervalos de dez minutos para café, 
acrescidos ao final da jornada. 
A tese defendida pela empresa foi a de que os 20 min de intervalo para café, 
somados à hora de intervalo para refeição, é inferior às duas horas de intervalo 
intrajornada máximo, previsto no artigo 71 da CLT. Segundo a Toyota, se é legal a 
concessão de até duas horas de intervalo intrajornada, "é cabível que uma hora desse 
intervalo seja contínua e o restante seja fracionado no decorrer da jornada, com 
acréscimo ao seu final", sem que isso caracterize tempo à disposição do empregador. 
Ao condenar a empresa, o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 
(Campinas/SP) registrou, com base no caput do artigo 71 da CLT, que não há 
ilegalidade na concessão de 1h20 min de intervalo intrajornada, "desde que estes 
minutos sejam gozados de uma única vez, o que não é o caso". Para o Regional, o 
fracionamento desvirtua a finalidade do intervalo, que e visa a preservar a saúde 
física e mental do trabalhador. Assim, concluiu que os dois intervalos de dez 
minutos destinados ao café, não previstos em lei, que eram acrescidos à jornada 
independentemente da existência de norma coletiva, são tempo à disposição do 
empregador e devem ser pagos como horas extras (Súmula 118 do TST). Contra 
essa decisão, a empresa recorreu ao TST. 
TST 
A relatora do recurso de revista, ministra Kátia Magalhães Arruda, concluiu que, ao 
deferir o pagamento dos minutos da pausa para café como extras, por serem 
acrescidos ao final da jornada, o TRT realmente decidiu de acordo com a Súmula 
118 do TST. Para isso, considerou que os intervalos não têm previsão na lei, eram 
acrescidos ao final da jornada e que o tempo de dez minutos é muito pequeno para 
que o empregado saia da empresa, ou seja, "ele permanece à disposição do 
empregador no ambiente de trabalho". 
Kátia Arruda destacou que, além de contrariar a Súmula 118, o argumento da 
empresa é contrário ao entendimento do TST, que não reconhece como válido o 
fracionamento do intervalo intrajornada, a não ser em casos excepcionais. Ela 
assinalou que, examinando casos como o dos autos, envolvendo a mesma empresa e 



o mesmo tema, "as várias Turmas desta Corte têm entendido pela contrariedade à 
Súmula 118 do TST". 
Com essa fundamentação, a Sexta Turma não conheceu do recurso de revista. A 
decisão foi por maioria, vencido o ministro Aloysio Corrêa da Veiga. 
 
 
 
 

 
 

Exposição ao calor excessivo assegura direito a 
adicional de insalubridade a cortador de cana 
Cortador de cana-de-açúcar exposto ao calor excessivo tem direito à adicional de 
insalubridade no mínimo em grau médio. Foi o que decidiram, por unanimidade, os 
desembargadores da 4ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região ao 
julgar conflito entre um trabalhador rural e a usina Cocal Comércio Indústria Canaã 
de Açúcar e Álcool, de Paraguaçu Paulista. De acordo com a decisão, durante a 
safra, a exposição a queimadas e à fuligem eleva para grau máximo o valor do 
adicional. 
"O agente 'calor', em níveis excessivos, caracterizou a insalubridade no trabalho 
exercido pelo obreiro", afirmou a desembargadora-relatora Rita de Cássia Penkal 
Bernardino de Souza. Ela ressaltou que a insalubridade não decorreu simplesmente 
do trabalho a céu aberto, mas sim das medições realizadas pelo perito do Índice de 
Bulbo Úmido Termômetro de Globo (IBUTG), que verificou sobrecarga térmica no 
ambiente laboral do cortador de cana. 
O laudo pericial esclareceu que para trabalhos pesados em regime contínuo, nos 
quais o gasto metabólico oscila entre 440 e 550 calorias por hora, o IBUTG não 
deve ultrapassar 25º C. "O nível de calor medido no meio ambiente laboral excedeu 
ao limite de tolerância durante a jornada de trabalho do cortador de cana, 
considerando o tipo de atividade como pesada", afirmou o perito. 
O trabalhador rural pedia adicional de insalubridade em grau máximo para todo o 
período que manteve vínculo de emprego com a usina, de setembro de 2011 a 
dezembro de 2012. A decisão da 9ª Câmara determinou, no entanto, que durante o 
plantio o cortador deveria receber adicional de insalubridade em grau médio. No 
período de safra, em grau máximo. 
De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, são consideradas insalubres as 
atividades que expõem o empregado a agentes nocivos à saúde acima dos limites de 
tolerância fixados em razão da natureza, da intensidade do agente e do tempo de 
exposição aos seus efeitos. O adicional pago ao trabalhador é de 10%, 20% ou 40% 
do salário-mínimo, respectivamente em graus mínimo, médio e máximo. (Processo 
0001022-91.2013.5.15.0100) 
 
 
 
 



 

 

30/04/2016 

TRT-15 proíbe empresa de vincular salário de cortador 
a quantidade colhida 
É ilegal vincular o salário de um trabalhador do campo ao tanto que ele produz. O 
entendimento é da 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região 
(Campinas, São Paulo), que determinou que uma empresa da indústria agrícola pare 
de atrelar o salário de cortadores de cana a quantidade colhida por eles, prática 
conhecida como “salário por produção”. 
Além de proibir a prática, o TRT-15 também determinou o pagamento de 
indenização por danos morais coletivos no valor de R$ 400 mil ao Fundo de Amparo 
ao Trabalhador. Outras obrigações impostas anteriormente por sentença da Vara do 
Trabalho de Andradina (SP), relativas à proteção térmica dos trabalhadores, também 
foram mantidas pela segunda instância. O descumprimento gerará multa diária de 
R$ 1 mil por trabalhador atingido. 
A procuradora do trabalho Leda Regina Fontanezi Sousa ingressou com a ação 
contra a empresa após inquérito que constatou a precariedade no meio ambiente 
laboral na unidade da empresa em Mirandópolis (SP). Na petição inicial, o 
Ministério Público se apoiou em teses, estudos e casos concretos para alegar que os 
maiores prejuízos à saúde dos cortadores de cana advêm do salário por produção, 
dentre eles, a sobrecarga térmica. 
Uma das teses faz analogia entre o corte de cana e a maratona, apontando que ambas 
geram praticamente o mesmo nível de desgaste físico. A pesquisa empreendida por 
acadêmicos da Universidade Metodista de Piracicaba (Unimep), apresenta números 
que dão a dimensão do enorme esforço realizado pelos cortadores durante a jornada 
de apenas um dia: eles desferem uma média de 3.792 golpes com o podão, realizam 
3.394 flexões de coluna e levantam cerca de 11,5 toneladas de cana. 
 Outras referências literárias e artigos técnicos também são citados na ação, os quais 
afirmam que quando a necessidade de regulação da temperatura corporal aumenta, o 
sistema cardiovascular pode tornar-se sobrecarregado durante o exercício da 
atividade de corte, especialmente no calor, já que deve transferir alta taxa de fluxo 
sanguíneo para a área entre a pele e os músculos, deixando as demais com pouca 
oxigenação. A consequência pode ser fatal: infartos e acidentes cardiovasculares 
podem acontecer durante a “maratona”. Além disso, sintomas de fadiga, como 
tontura e vômitos, e cãibras pela desidratação, podem ser comuns. Com informações 
da Assessoria de Imprensa do MPT. 


